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    “A VIDA NÃO CONSISTE EM TER BOAS CARTAS NA MÃO E SIM EM JOGAR BEM AS QUE SE TEM”




    - JOSH BILLINGS, COMEDIANTE INGLÊS DO SÉCULO XIX.
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      DEPOIMENTO




      Li o excelente livro de João Rached com enorme interessse. Não apenas pela raríssima experiência acumulada do autor, mas porque o conteúdo dialoga com todas as profissões. Afinal, viver é uma diária negociação. Então, ver um negociador profissional organizar essa substância etérea de maneira tão didática e com a autoridade de quem vivenciou situações de perto é um privilégio para nós, leitores.




      Fui, eu mesmo, testemunha ocular das habilidades diplomáticas e estratégicas de Rached. Atuei como consultor de crises de comunicação num caso complexo em que ele estava no comando. Ele que me contratou e foi quem segurou a minha coleira o tempo todo da crise. Jamais o vi perder o rumo, mesmo diante de situações desgastantes. Ao mesmo tempo, sempre manteve um foco notável no essencial e não desperdiçou nem tempo nem energia com supérfluos.




      João Rached é Bossa Nova e não Carnaval. Toca baixinho, não é de trio elétrico. Isso cria uma atmosfera que agrega esforços e faz com que se tente sempre a superação.




      Boa leitura,




      Mario Rosa




      Jornalista


    




    


  




  

    PREFÁCIO




    Ser o vice-presidente de Recursos Humanos na Volkswagen, no ápice das grandes greves do ABC Paulista, não era um trabalho fácil. Quando aceitei o cargo, meu chefe na época disse que, para eu ter pleiteado aquela função, eu devia ser louco. A verdade é que foi um período de grande aprendizado, principalmente no que diz respeito às negociações com os sindicatos.




    Pode-se dizer que o Sindicato dos Metalúrgicos é o mais poderoso da história brasileira. Alguns podem sugerir que o dos bancários também seja forte. Como trabalhei recentemente no HSBC, que tinha o agravante de ser um banco internacional – mais um ingrediente para entrar na negociação –, posso dizer que o sindicato dos bancários também tem sua força, mas a capacidade de mobilização dos metalúrgicos é muito superior. E por uma razão muito simples: um minuto de paralisação em uma montadora equivale a um automóvel que deixa de ser fabricado. Em um banco, mesmo com a agência fechada e os funcionários sem trabalhar, é possível operar eletronicamente. Isso fez com que a categoria perdesse esse poder de mobilização que tinha na década de 1980, quando em uma greve conseguiu paralisar o giro financeiro do país. Tanto que o total de 508 mil empregos existentes no setor bancário brasileiro, em um levantamento feito em 2012 pelo Dieese, representava apenas 69,4% do que o setor tinha em 1990. 




    Outro fator que impede o poder de greve de um setor como o bancário, por exemplo, é o incômodo da população. Se uma paralisação bancária dura três semanas, a chance de o governo começar a pressionar por uma solução é grande. Já para a indústria automobilística não há essa pressão popular e o problema está todo nas mãos do dono da fábrica. Se a marca perde um cliente pela falta de carros para o concorrente, provavelmente aquele cliente não voltará mais para a marca ou demorará muito para isso. Exemplificando: se o cliente quer um Gol, da Volkswagen, e não consegue comprar por causa de alguma paralisação na fábrica, e ele opta por um Palio, da Fiat; esse cliente provavelmente passará a consumir produtos (como peças, serviços etc.) por alguns anos da marca que ele comprou. Em outras palavras, por um minuto que o carro não foi fabricado, a fabricante não perde só a venda do dia, mas, no mínimo, a vida útil do carro.




    A ideia desse livro, além de contar minha experiência de negociação com os maiores sindicatos do Brasil, é dar uma perspectiva histórica, entender o cenário atual, que é complexo e segue igual por décadas, alternando entre períodos de mais ou menos agressividade. É possível dizer que, desde que Luiz Inácio Lula da Silva assumiu a presidência, em 2003, os sindicatos ficaram menos combativos, até porque um terço dos cargos do primeiro governo Lula era composto por ex-sindicalistas. E embora tenha havido situações de tensão durante esses quatorze anos de governo do Partido dos Trabalhadores, talvez tivesse sido muito pior se quem estivesse no poder nesse tempo fosse o PSDB, por exemplo.




    Mas saindo da seara política, podemos refletir, partindo de exemplos de bancários e de montadoras, que é onde tive as experiências mais robustas de que aceitar o ambiente de negociação não é fácil para o patrão, já que nesse momento ele sente que não tem o poder em todos os âmbitos do seu negócio, como na definição de salários, controle do seu pessoal etc. Muitos, então, reagem, por desconhecimento em como lidar com isso, apenas defensivamente, ou pior, até ofensivamente.




    Este livro vem exatamente orientar e provocar a reflexão sobre como os empresários e os negociadores devem lidar com essa relação, em um país com uma complexidade de sindicatos por categoria e por localização geográfica. Muitas vezes, a empresa está absolutamente desamparada em um processo de negociação, pois não encontra respaldo nos órgãos públicos, nem mesmo no Judiciário ou no Executivo.




    A lei brasileira tem um preceito, escrito em latim, que diz in dubio pro operario, ou seja, sempre que o juiz estiver hesitante sobre quem tem a razão em um processo que envolva empregadores e empregados, ele deve decidir pela parte mais fraca, ou seja, a do empregado. Outras peculiaridades fazem com que o sindicato no nosso país tenha grande importância e características próprias. No Brasil, há sindicatos com muita força, como o dos químicos, da indústria petroleira, portuários e os já citados dos metalúrgicos e dos bancários; e outros não tão influentes, como dos comerciários ou dos jornalistas. E há ainda a concorrência das centrais sindicais, que representam os sindicatos no campo político. Mas embora cada categoria tenha sua idiossincrasia, algumas regras valem para todo tipo de negociação sindical e é sobre elas que vamos nos debruçar.




    Em outros países, como o México, o empregado pode escolher o sindicato que irá representá-lo. Se você é enfermeiro, pode ser representado pelo sindicato dos gráficos. Parece vantajoso, mas esse modelo também tem suas falhas.




    Nos capítulos a seguir, irei insistir em um aspecto que não defendi ao longo da minha carreira – nem quando fui entrevistado pela revista Exame sobre o assunto –, sobre o que penso ser o princípio básico da negociação: a resistência. Ela é muito mais importante do que a argumentação. Claro que essa equação dependerá de cada situação e de fatores específicos da natureza de cada negócio. Por exemplo, se sou um empresário da indústria automobilística e meu pátio está cheio de automóveis, posso aceitar uma greve de dois meses, já que ela até me ajudará a escoar o excedente. Agora, se estou com o mercado demandante, devo ser muito mais flexível quanto às demandas dos grevistas. Nesse cenário, fica ainda mais claro observar a diferença do setor bancário para o de automóveis ou qualquer outra indústria. Às vezes, em setores exportadores, há um navio no porto apenas esperando ser preenchido para zarpar, e a paralisação de funcionários pode criar uma situação complexa de não cumprimento de contratos.




    Portanto, para dar um panorama geral dessa situação, nas próximas páginas passaremos pela história do sindicalismo no Brasil – que é importante para entender o porquê as relações hoje são como são – e abordar aspectos de negociação, desde a estratégia até tudo o que envolve a própria mesa de negociação, com resultados e consequências.




    Embora seja marginalizada na visão de alguns executivos, a negociação sindical tem um papel fundamental para a sobrevivência do negócio. Ou, como me disse uma vez o ex-ministro do Trabalho, Almir Pazzianotto, sobre o princípio de gestão: “Quem não tem o poder de demitir, não tem capacidade de gerenciar seu negócio”.
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    CAPÍTULO 1




    BREVE HISTÓRIA DO SINDICALISMO BRASILEIRO


  




  

    Conhecer as origens do movimento sindical no país, as ideologias e as lutas que permearam essa história é essencial para entender as relações sindicais atuais. Por isso, nas próximas linhas, traçarei, de maneira muito rápida, os principais acontecimentos que influenciaram para que, no Brasil, essas relações criassem suas idiossincrasias.




    Para isso, voltamos para mais de cem anos atrás. A indústria brasileira perdeu tempo em seu desenvolvimento quando comparada aos Estados Unidos, aos países da Europa e, mesmo, a outros continentes. Na virada do século XIX para o século XX, o Brasil ainda era um país predominantemente agrícola, enquanto boa parte do mundo já usufruía dos benefícios da Revolução Industrial e já discutia relações trabalhistas nesse setor.




    Esse atraso não se deu por acaso. Ele atendia aos interesses dos grandes fazendeiros de café e de cana-de-açúcar, que ainda se utilizavam do trabalho escravo para conseguir uma extraordinária rentabilidade. A entrada de novos produtores de café no mercado internacional e a abolição da escravatura, em 1888, começaram a mudar esse cenário.




    E foram exatamente os barões do café de São Paulo e os senhores de engenho de Pernambuco, com toda a fortuna acumulada, que deram início à construção de um parque industrial no país.




    Conforme as fábricas foram sendo construídas, operários foram contratados e com eles vieram as organizações sindicais1. Os trabalhadores da indústria eram, em grande parte, europeus, que imigraram para o país trazendo uma bagagem político-ideológica anarquista às novas organizações operárias.




    O mês de abril de 1906 foi especialmente marcante em termos de demonstração de força dos sindicatos no país, com a realização, no Rio de Janeiro, do Primeiro Congresso Operário Brasileiro. O evento teve a presença de representantes de vários sindicatos, federações, ligas e uniões operárias, principalmente do Rio de Janeiro e de São Paulo. Como resultado, nascia ali a Confederação Operária Brasileira (COB), a primeira entidade operária de âmbito nacional, de forte tendência anarquista e com uma extensa pauta de lutas. Ela representava os então 150 mil operários que o país tinha.




    Mas nem tudo aconteceu na mais perfeita paz. Percebendo o risco que corriam, o governo e o patronato reagiram ao movimento e, entre outras retaliações, expulsaram do país 132 imigrantes, que foram identificados como líderes das novas organizações operárias.




    Uma década depois, entre 1917 e 1920, como reflexo da Primeira Guerra Mundial, a indústria brasileira passou por sua primeira grande crise, com fechamento de fábricas, demissões em massa e um arrocho brutal nos salários. O país já tinha, então, cerca de 300 mil operários.




    Como resposta, os movimentos sindicais deflagraram uma onda de greves que, embora centralizadas em São Paulo e no Rio de Janeiro, atingiram todo o país. A greve de 1917 chegou a envolver 45 mil pessoas e praticamente paralisou a capital paulista. O governo reagiu e convocou as tropas do interior, e sete mil milicianos ocuparam a cidade. O ministro da Marinha enviou dois navios de guerra para o porto de Santos. A repressão contra os trabalhadores era total e violenta. Em um episódio que ficou famoso na época, o operário sapateiro Antonio Martinez foi assassinado em confronto com a polícia. Os jornais noticiaram que mais de 10 mil pessoas acompanharam o enterro. Em 1919, Constantino Castellani, um dos líderes da União Operária, foi morto por policiais quando discursava em frente a uma fábrica. Ambos tornaram-se símbolos da luta operária no Brasil nessa fase da história.




    Durante a onda de greves de 1917, o anarquismo perdeu seu papel como corrente ideológica principal entre os operários, por uma razão muito simples: as reivindicações eram exclusivamente de natureza salarial e não contra a existência do Estado.




    Logo ele foi substituído por outra ideologia que ganhava força no mundo: o comunismo. A Revolução Russa de 1917 criou os fundamentos para a criação, em 1922, do Partido Comunista Brasileiro, logo posto na ilegalidade pelo governo. Mas mesmo assim, o PCB passou a dominar e controlar integralmente todo movimento sindical brasileiro. Em 1929, o partido reuniu todos os sindicatos, federações, confederações e outras organizações operárias ligadas a ele sob uma nova central sindical nacional: a CGT – Comando Geral dos Trabalhadores.




    A ERA VARGAS




    Nas eleições presidenciais de 1930, Júlio Prestes, representante dos barões do café, foi eleito, mas não levou a faixa presidencial. Um movimento militar barrou sua posse e conduziu Getúlio Vargas ao poder para um mandato de cinco anos.




    O Brasil já era, então, um país plenamente industrializado, com cerca de 1,5 milhão de operários trabalhando em diversos segmentos. Com isso, o movimento sindical, ainda controlado pelo Partido Comunista Brasileiro, tornou-se muito robusto e um player importante no cenário nacional.




    Por essas razões, Vargas e seu ministro do trabalho Lindolfo Collor definiram uma estratégia para trazer o movimento sindical para a tutela do governo. Mais do que isso, conseguiram tornar os sindicatos agentes de ação do Estado para controle dos movimentos sociais.




    Assim, em 1931, o governo emitiu um decreto determinando as novas regras para as organizações sindicais, que estabelecia o controle financeiro pelo Ministério do Trabalho sobre os recursos dos sindicatos. Dessa forma, eles eram proibidos de utilizar esses recursos durante as greves, por exemplo. O governo ainda indicava a participação de delegados do Ministério nas assembleias, proibia o desenvolvimento de atividades políticas e ideológicas dentro dos sindicatos, vetava a filiação a organizações sindicais internacionais, limitava a sindicalização de operários estrangeiros e negava a sindicalização de funcionários públicos. Os sindicatos se tornaram instrumentos de colaboração de classes, e os opositores eram, evidentemente, coagidos e reprimidos violentamente.
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